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Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]                                   ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Prefeitura Municipal de Francisco Dantas - PMFD
CNPJ 08.148.439/0001-78
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060201/2025
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ASSUNTO: ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE ENGENHARIA    

                   CONTRATO ADMINISTRATIVO 



TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA Nº100201/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FRANCISCO DANTAS/RN, POR INTERMEDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA FERNANDES & MARTINS CONSTRUÇÕES LTDA-ME NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS: 


O MUNICÍPIO DE FRANCISCO DANTAS/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público da Administração Direta, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF n.º 08.148.439/0001-78, sediada na Rua da Matriz, nº 158, Centro, Francisco Dantas/RN, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito constitucional JOSÉ ADOLFO DA SILVEIRA NETO, portador da Cédula de Identidade n° 003.176.315-SSP/RN, inscrito no CPF n° 104.175.774-35, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Salustriano Soares Sobrinho, n° 96, Centro, Francisco Dantas/RN e do outro lado a empresa FERNANDES & MARTINS CONSTRUÇÕES LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 27.686.622/0001-71, sediada na Avenida Independência, n° 1792-A, Centro, CEP: 59.900-000, Pau dos Ferros/RN, denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo Sócio DOUGLAS ALVES MARTINS, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da Cédula de Identidade n° 2.561.648-ITEP/RN, inscrito no CPF n° 075.773.414-60, residente e domiciliado na rua Domingos Diógenes, n° 61, Centro, São Francisco do Oeste/RN, resolvem firmar o presente Contrato, originário do Termo de Inexigibilidade de Licitação nº19/2025, objeto do Processo Administrativo n° 060201/2025, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº. 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições abaixo estabelecidas: 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O presente Termo de Contrato tem por objeto a prestação dos serviços técnicos profissionais relativos a contratação de Assessoria e Consultoria do SIAI-Obras (Sistema Integrado de Auditoria Informatizada na Área de Obras e Serviços de Engenharia) e Projetos para Eventos Temporários ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (CBMRN) para o município de Francisco Dantas. Conforme especificações constantes do documento de formalização de Demanda (DFD) e da Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE.




1.2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA DOS SERVIÇOS
                                                                                                                                                                                           
	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	
  UND
	
QDE
	VALOR

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	ASSESSORIA DO SIAI-OBRAS (SISTEMA INTEGRADO DE AUDITORIA INFORMATIZADA NA ÁREA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA), ERRAMENTA ELETRÔNICA QUE PERMITE AOS GERTORES O ENVIO PERIÓDICO DESSES DADOS AO TCE, PARA AUXILIAR NO GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. ASSESSORIA DE PROJETOS PARA EVENTOS TEMPORÁRIOS JUNTO AO CMMRN (CORPO DE BOMBEIROS MILITARES DO RIO GRANDE DO NORTE).
	MÊS
	12

	2.300,00

	27.600,000


	VALOR TOTAL...............................................................................................
	27.600,00



2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1 – O presente Contrato reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas preconizadas no Art. 74, Inciso III, Alínea “c”, da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021.

3 –CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 – Os recursos financeiros destinados às despesas decorrentes da contratação dos serviços especificados na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, se encontram alocados no Orçamento Geral do Município Exercício 2025, através da seguinte Unidade Orçamentária: 

I) Gestão/Unidade: 02 – PREFEITURA DE FRANCISCO DANTAS.
II) Fonte de Recursos: 1 RECURSOS PRÓPRIOS
             III)           Programa de Trabalho;11- PROGRAMA DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
             IV)	Elemento de Despesa: 3.3.90.39. 00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –          PESSOA JURÍDICA.
	 
4 – CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

4.1 – DA CONTRATANTE:
4.1.1 - A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as condições necessárias para a plena e adequada execução dos serviços contratados, assumindo, em especial, as seguintes obrigações:
4.1.2. – Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações, documentos, dados técnicos e administrativos necessários ao correto desenvolvimento das atividades de assessoria relacionadas ao SIAI-Obras e aos projetos de eventos temporários;
4.1.3 – Designar servidor(es) ou gestor(es) responsável(is) para atuar como interlocutor(es) junto à CONTRATADA, facilitando a comunicação, o repasse de informações e o acompanhamento da execução dos serviços;
4.1.4 – Garantir o acesso da CONTRATADA aos sistemas, plataformas eletrônicas e ambientes administrativos necessários à execução do objeto, quando aplicável, respeitadas as normas de segurança da informação;
4.1.5 – Adotar, em tempo hábil, as providências administrativas e técnicas recomendadas pela CONTRATADA, especialmente aquelas relacionadas à correção de inconsistências, complementação de informações e cumprimento de prazos estabelecidos pelo TCE/RN e pelo CBM/RN;
4.1.6 – Fornecer apoio institucional e logístico necessário à execução dos serviços, inclusive no que se refere à obtenção de documentos, autorizações e informações junto aos setores competentes da Administração;
4.1.7 – Responsabilizar-se pela veracidade, legalidade e legitimidade das informações e documentos fornecidos à CONTRATADA para fins de cadastramento e envio ao SIAI-Obras e para instrução dos processos de projetos de eventos temporários;
4.1.8 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma, prazos e condições estabelecidos no contrato, mediante a comprovação da regular execução dos serviços;
4.1.9 – Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato, por meio de servidor ou comissão designada, comunicando formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades verificadas;
4.1.10 – Comunicar tempestivamente à CONTRATADA sobre alterações normativas, administrativas ou operacionais que possam impactar a execução dos serviços contratados;
4.1.11 – Cumprir as demais obrigações previstas no contrato, no Termo de Referência e na legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/2021, c/c as normas legais contidas na Resolução  n° 028/2020, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.
4.2 - DA CONTRATADA:
4.2.1 - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de assessoria técnica especializada relacionados ao SIAI-Obras (Sistema Integrado de Auditoria Informatizada na Área de Obras e Serviços de Engenharia) e à assessoria de projetos para eventos temporários junto ao Corpo de Bombeiros Militares do Rio Grande do Norte – CBMRN, observando rigorosamente a legislação aplicável, as normas técnicas e as orientações do Tribunal de Contas do Estado – TCE/RN, assumindo, em especial, as seguintes obrigações:
4.2.1.1 – Prestar assessoria técnica contínua e especializada para o correto cadastramento, alimentação, atualização e envio periódico das informações relativas a obras e serviços de engenharia no Sistema SIAI-Obras, dentro dos prazos estabelecidos pelo TCE/RN;
4.2.1.2 – Orientar os gestores e servidores designados pela CONTRATANTE quanto à correta utilização do SIAI-Obras, esclarecendo dúvidas, interpretando manuais, notas técnicas, resoluções e demais normativos expedidos pelo TCE/RN;
4.2.1.3 – Acompanhar e monitorar a consistência, a fidedignidade e a conformidade das informações inseridas no SIAI-Obras, alertando a CONTRATANTE sobre eventuais inconformidades, omissões ou riscos de apontamentos pelos órgãos de controle;
4.2.1.4 – Auxiliar na organização, análise e sistematização da documentação técnica necessária ao lançamento e à manutenção dos dados no SIAI-Obras, incluindo, quando aplicável, projetos, medições, aditivos, termos de paralisação ou retomada e demais documentos correlatos;

4.2.1.5 – Prestar assessoria na elaboração, análise e adequação de projetos técnicos e documentos exigidos para eventos temporários, visando à obtenção das autorizações e licenças junto ao Corpo de Bombeiros Militares do Rio Grande do Norte – CBMRN;
4.2.1.6 – Orientar a CONTRATANTE quanto ao atendimento das exigências de segurança contra incêndio e pânico aplicáveis a eventos temporários, conforme normas técnicas e legislação vigente do CBMRN;
4.2.1.7 – Acompanhar, quando necessário, os trâmites administrativos dos processos de análise de projetos de eventos temporários junto ao CBMRN, prestando os esclarecimentos técnicos solicitados;
4.2.1.8 – Manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações, dados, documentos e procedimentos a que tiver acesso em razão da execução do contrato, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento do objeto contratado;
4.2.1.9 – Executar os serviços com zelo, ética, responsabilidade técnica e observância das boas práticas profissionais, respondendo por eventuais falhas decorrentes de sua atuação, na forma da legislação vigente;
4.2.1.10 – Disponibilizar profissionais qualificados e devidamente habilitados para a execução dos serviços contratados, assumindo integral responsabilidade técnica pelos trabalhos desenvolvidos;
4.2.1.11 – Comunicar formalmente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução dos serviços ou o cumprimento dos prazos estabelecidos;
4.2.1.12 – Cumprir integralmente as disposições contratuais, bem como as normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, especialmente as relacionadas ao controle externo, à segurança de eventos e à gestão de obras públicas.
5 – CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO:

5.1 – O valor global relativo à contratação dos serviços de assessoria e consultoria técnica, objeto do presente Contrato, corresponde à R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais) a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, devidamente certificada pelo setor competente e acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal, Trabalhista e relatório da execução de serviços. 
 
5.2 – Havendo renovação do contrato o preço proposto será revisado de acordo com índice nacional de preços ao consumidor-IPCA, do período acumulado, divulgado e calculado pelo IBGE, o outro índice que vier a substitui-lo.

5.3 – Em caso de desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, os preços ajustados poderão ser realinhados de como um acordo, observadas as formalidades legais previstas na lei 14.133/21. 

6 – CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1- O presente termo de contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo de acordo com as determinações da Lei Federal 14.133/21.




7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
7.1- Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, bem como pela inexecução do objeto contratual, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, observando-se, conforme a gravidade da infração, as seguintes sanções:
7.1 – Advertência, aplicada por escrito, nos casos de infrações de menor gravidade que não causem prejuízo significativo à Administração;
7.2– Multa administrativa, na forma e percentuais definidos no contrato ou no Termo de Referência, incidente sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, proporcional ao grau de inadimplemento;
7.3 – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, quando caracterizada conduta grave ou reincidência de infrações;
7.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.
 § 1º. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a natureza e a gravidade da infração cometida.
 § 2º. A aplicação de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros.
  § 3º. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobradas judicialmente, se necessário.
 § 4º. A reincidência de infrações poderá ser considerada circunstância agravante para fins de aplicação das penalidades cabíveis.
8 – CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO ADMINISTRATIVA  
8.1- A rescisão administrativa do contrato poderá ocorrer, a qualquer tempo, nos termos e condições previstos na Lei nº 14.133/2021, mediante processo administrativo devidamente motivado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras previstas em lei:
8.2 – Pelo descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais, especificações, prazos ou obrigações assumidas pela CONTRATADA;
8.3 – Pela inexecução total ou parcial do objeto contratual, caracterizada pela interrupção injustificada dos serviços ou pela prestação em desacordo com as normas técnicas, legais ou contratuais;
8.4 – Pela lentidão na execução dos serviços, quando esta comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos pelos órgãos de controle, notadamente o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, ou pelos órgãos licenciadores;
8.5 – Pela transferência, cessão ou subcontratação do objeto, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
8.6 – Pela ocorrência de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução da empresa ou falecimento do contratado, quando pessoa física, que inviabilize a continuidade da execução do contrato;
8.7– Pela prática de atos que atentem contra a probidade administrativa, a moralidade, a legalidade ou o interesse público, devidamente comprovados;
8.8– Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente, mediante ato formal;
8.9– Pelo não atendimento às determinações da fiscalização do contrato, após regular notificação;
8.10– Pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados, que tornem impossível a continuidade da execução contratual
Parágrafo Primeiro - A rescisão administrativa poderá ser unilateral pela CONTRATANTE, amigável, por acordo entre as partes, ou judicial, conforme o caso, observadas as disposições legais vigentes.
Parágrafo Segundo - Nos casos de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da apuração de perdas e danos.
Parágrafo Terceiro - A rescisão do contrato não prejudica a aplicação das penalidades previstas nem a responsabilidade civil, administrativa ou penal decorrente de atos praticados durante a vigência contratual.
9 – CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

9.1 – O presente Contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

9.1.1 – UNILATERALMENTE PELO CONTRATADO:

9.1.1.1 – Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto;

9.1.1.2 – Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias superveniente, mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação dos serviços;

9.1.1.3 – Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores e impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando condição econômica excepcional e extracontratual;

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 – O presente contrato reger-se-á pelas disposições nele contidas, pelas normas da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas demais legislações aplicáveis à espécie, em especial aquelas relacionadas ao controle externo, à gestão de obras públicas e à segurança de eventos;

10.2 – Os casos omissos e as dúvidas surgidas na execução contratual serão resolvidos de comum acordo entre as partes, observada a legislação vigente e os princípios que regem a Administração Pública;
10.3 – A eventual tolerância de uma das partes quanto ao descumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais não implicará novação ou renúncia de direitos, permanecendo válidas e exigíveis todas as condições pactuadas;
10.4– As comunicações entre as partes deverão ser realizadas por escrito, por meio físico ou eletrônico, consideradas válidas aquelas encaminhadas aos endereços oficialmente informados no contrato;
10.5 – O contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo, desde que devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021;
10.6 – Fica eleito o foro da comarca da sede da CONTRATANTE para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja;
10.7 – A execução do objeto contratual não gera vínculo empregatício entre os profissionais da CONTRATADA e a CONTRATANTE, cabendo à primeira a responsabilidade exclusiva por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO

11.1 – Obrigam-se as partes, por si e por seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente Contrato e elegem como seu domicílio contratual o Foro da Comarca de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir todas e quaisquer controvérsias se por ventura vier a ocorrer durante a execução do presente contrato.

11.2 – E, por assim estarem justas e contratadas, depois de lida e achadas conforme, assinam as partes o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.   

Francisco Dantas/RN, 10/02/2025


______________________________
José Adolfo da Silveira Neto
PREFEITO MUNICIPAL
CNPJ/MF Nº 08.148.439/0001-78

______________________________
Douglas Alves Martins
SOCIO DA CONTRATADA
CNPJ/MF Nº 27.686.622/0001-71

TESTEMUNHAS:


1ª) ___________________________


2ª) ___________________________



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 060201/2025
INTERESSADO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
ASSUNTO: ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE ENGENHARIA  


EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 100201/2025

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO DANTAS/RN
CONTRATADA: FERNANDES & MARTINS CONSTRUÇÕES LTDA-ME
ORIGEM: TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 19/2025
OBJETO: contratação de Assessoria do SIAI-Obras (Sistema Integrado de Auditoria Informatizada na Área de Obras e Serviços de Engenharia) e Projetos para Eventos Temporários ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (CBMRN) para o município de Francisco Dantas, conforme especificações constantes da Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais) a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, devidamente certificada pelo setor competente e acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal, Trabalhista e relatório da execução de serviços.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Gestão/Unidade: 02 – Prefeitura de Francisco Dantas.
Fonte de Recursos: 1 - Recursos Próprios
Programa de Trabalho;11- Programa de Gestão de Políticas Públicas
Elemento de Despesa: 3.3.90.39. 00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
VIGÊNCIA:  O presente termo de contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com as determinações da lei federal 14.133/21.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas preconizadas no Art. 74, Inciso III, Alínea “c”, da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021.
LOCAL DE DATA: Francisco Dantas/RN, 10/02/2025
ASSINANTES:
JOSÉ ADOLFO DA SILVEIRA NETO – PREFEITO MUNICIPAL
DOUGLAS ALVES MARTINS – SÓCIO DA CONTRATADA
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